
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 55, DE 2022

Defensoria Pública-Geral
Ofício CGAB DPG nº 10624/2022
A Sua Excelência o Senhor 

Carlão Pignatari 

DD. Presidente da Assembleia Legislativa 

Assunto: Projeto de Lei Complementar 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando cordialmente Vossa Excelência, tenho a honra de encaminhar à elevada deliberação dessa nobre Assembleia Legislativa, o incluso Projeto de Lei Complementar, acompanhado da respectiva justificativa, que objetiva a inclusão de novas classes de apoio no Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública do Estado e dá providências correlatas.

Solicito, outrossim, dada a relevância da matéria, que a tramitação do aludido projeto de lei se dê em caráter de urgência. 

Aproveitando o ensejo, apresento protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Florisvaldo Antonio Fiorentino Júnior
Defensor Público-Geral do Estado

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Exposição de Motivos

Submetemos à apreciação para deliberação da Assembleia Legislativa do Estado, Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre a inclusão de novas classes de apoio no Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública do Estado e dá providências correlatas. 

De início, destacamos que a Constituição Federal atribuiu à Defensoria Pública a missão constitucional de prestar orientação jurídica e promover os direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados. 

Criada em 2006, por meio da Lei Complementar Estadual nº 988, a Defensoria Pública do Estado de São Paulo vem expandindo progressivamente suas atividades, realizando atualmente mais de dois milhões de atendimentos por ano, conforme gráfico abaixo: 
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Para viabilizar suas atividades, a instituição conta hoje com o trabalho de 789 Defensores Públicos, 909 Servidores do Quadro de Apoio e cerca de 3500 estagiários de nível médio, graduação e pós-graduação. 

Além de enxuto, o quadro de apoio é composto especialmente por servidores com cargos de nível médio e cargos de nível superior com formação psicossocial, isto é, o quadro de servidores da instituição não conta atualmente com cargos que tenham como pré-requisito o Bacharelado em Direito. 

A falta dessa estrutura de apoio jurídico dificulta o ganho de escala na atuação institucional, na medida em que atividades corriqueiras e massificadas dependem, para sua execução, da atuação de Defensores Públicos, recurso ainda escasso no estado. A despeito de ser a Defensoria Pública com maior número atendimentos e de processos judiciais e com a maior atuação nos Tribunais Superiores, a Defensoria do Estado de São Paulo conta com menos de 800 defensores para fazer frente a um público-alvo de mais de 30 milhões de pessoas hipossuficientes, estando entre os cinco estados com a pior relação entre número de defensores e pessoas carentes.
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Fonte: Defensorias Públicas dos Estados e do Distrito Federal | Pesquisa Nacional da Defensoria Pública (2022).

A Defensoria tem incrementado sua eficiência administrativa e vem empregando tecnologia para escalar seu atendimento e acelerar processos de trabalho. Para a continuidade desse processo de modernização, necessário o aprimoramento do quadro de apoio da instituição, a fim de agregar cargos de servidores com a exigência de formação jurídica para auxiliar diretamente na atividade-fim, além de promover atualização proporcional do reduzido quadro de comissionados das áreas administrativas. 

Destacamos, ainda, que o reforço de pessoal decorrente deste projeto incrementará projetos institucionais voltados à conciliação e mediação, à defesa de vítimas de violência institucional, ao atendimento a mulheres e crianças em situação de violência e à defesa de profissionais da segurança pública de todo o Estado, dentre outros.

Portanto, com a aprovação deste projeto, a Instituição terá condições de promover maior capilaridade de sua atuação pelo Estado ao mesmo tempo em que buscará qualificar o atendimento à população usuária do serviço, de forma mais eficiente e racionalizando os recursos orçamentários e financeiros que lhe são atribuídos.  
Saliente-se que a Defensoria Pública do Estado possui recursos em seu orçamento para arcar com as despesas provenientes deste projeto de lei. Por tais razões e fundamentos, envio a presente proposta à Assembleia Legislativa do Estado, medida essa que integra um conjunto de ações voltadas ao aperfeiçoamento contínuo da política de prestação de assistência jurídica aos hipossuficientes do Estado. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar-lhe nossos protestos de estima e admiração.

Florisvaldo Antonio Fiorentino Júnior

Defensor Público-Geral do Estado

LEI COMPLEMENTAR Nº (...), DE (...)

Institui no Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública do Estado as classes de apoio que especifica e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam instituídas, no Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública do Estado (SQCA), as seguintes classes de Apoio Técnico-Jurídico, com grau de escolaridade correspondente ao do ensino superior:

I – Analista de Defensoria Pública, e;

II – Assistente Técnico de Defensoria Pública IV.

Parágrafo único – É de provimento efetivo a classe a que se refere o inciso I, e de provimento em comissão a do inciso II, exigindo-se em ambas as classes que seus ocupantes comprovem a conclusão do bacharelado em direito.

Artigo 2º - A classe de Analista de Defensoria Pública se destina à execução de tarefas de apoio e auxílio técnico-jurídico aos membros da Defensoria Pública, visando aprimorar a capacidade de absorção de demandas e conferir maior celeridade e eficiência na prestação da assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados.

§ 1º – Constituem atribuições básicas da classe de Analista de Defensoria Pública, a serem exercidas sempre sob a supervisão de Defensor Público, sem prejuízo daquelas a serem estabelecidas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública:

I – prestar auxílio técnico-jurídico às atividades processuais e extraprocessuais da Defensoria Pública;

II – auxiliar no atendimento ao público, prestando orientações relativas à coleta de documentos e ao andamento de processos administrativos e judiciais;  

III – auxiliar nas atividades de conciliação, mediação e demais instrumentos de resolução extrajudicial de conflitos utilizados pela Defensoria Pública;

IV – elaborar minutas de manifestações próprias dos órgãos de execução, especialmente em demandas repetitivas, além de outros trabalhos de natureza jurídica atinentes a feitos judiciais ou procedimentos administrativos que guardem pertinência com as atribuições institucionais da Defensoria Pública;

V – acompanhar o andamento de processos e procedimentos administrativos, prestando informações ao membro da Defensoria Pública;

VI – acessar e inserir dados em sistemas informatizados;

VII – realizar, mediante determinação superior, contatos com pessoas e organismos públicos ou privados para atender às necessidades de trabalho;

VIII – cumprir diligências necessárias à prestação da assistência jurídica integral e gratuita determinadas pelo membro da Defensoria Pública;

IX – executar demais tarefas correlatas a seu cargo.

§ 2º - Ao Analista de Defensoria Pública é vedado praticar quaisquer atos, processuais ou extraprocessuais, que exijam qualidade postulatória ou constituam atribuição exclusiva de órgão de execução da Defensoria Pública do Estado, salvo assinar peças processuais ou manifestações nos autos juntamente com Defensor Público.

Artigo 3º - A classe de Analista de Defensoria Pública é escalonada em 2 (duas) referências e 6 (seis) graus, de acordo com as exigências de maior capacitação para o desempenho das respectivas atribuições e nos termos Escala de Vencimentos – Superior, constante do Anexo I desta Lei Complementar.

Artigo 4º - Para fins de aplicação do disposto nesta Lei Complementar, considera-se:
I - classe: o conjunto de cargos de mesma denominação;

II - referência: o símbolo indicativo do vencimento do cargo;

III - grau: valor do vencimento dentro da referência;

IV - padrão: conjunto de referência e grau;

V - progressão: passagem do servidor de um grau para outro imediatamente superior de uma mesma referência da respectiva classe;

VI - promoção: passagem do servidor para o primeiro grau da referência subsequente de sua respectiva classe, devido à aquisição de competências adicionais às exigidas para o ingresso no cargo de que é titular;

VII - estágio probatório: os 3 (três) primeiros anos de efetivo exercício nos cargos da classe de Analista de Defensoria.

Artigo 5º - O ingresso nos cargos da classe de Analista de Defensoria far-se-á no padrão inicial da respectiva classe, mediante concurso público de provas e títulos, observado o requisito mínimo previsto no artigo 1º, parágrafo único, desta Lei Complementar, além de outros requisitos fixados em edital do concurso.
Parágrafo único. O exercício do cargo de oficial de Defensoria do Estado de São Paulo ou da função de estagiário da Defensoria Pública do Estado de São Paulo contará como título nos concursos para o cargo previsto no caput, nos termos definidos no edital do concurso.

Artigo 6º - O servidor nomeado para cargo de Analista de Defensoria ficará sujeito, durante o período de 36 (trinta e seis) meses, a estágio probatório ao longo do qual a assiduidade, disciplina, capacidade de iniciativa, produtividade e responsabilidade demonstradas serão objeto de avaliação visando sua confirmação na carreira ou a exoneração do respectivo cargo.

§ 1º - No período de estágio probatório, o servidor será submetido à avaliação especial de desempenho, verificando-se a sua aptidão e capacidade para o exercício das atribuições inerentes ao cargo que ocupa, por intermédio da avaliação dos critérios elencados no caput deste artigo.

§ 2º - O período de estágio probatório será acompanhado por Comissão Técnica constituída por ato do Defensor Público-Geral do Estado, que deverá:

I - propiciar condições para a adaptação do servidor ao ambiente de trabalho;

II - orientar o servidor no desempenho de suas atribuições;

III - verificar o grau de adaptação ao cargo e a necessidade de submeter o servidor a programa de treinamento.

§ 3º - A avaliação será promovida semestralmente pelo Departamento de Recursos Humanos da Defensoria Pública do Estado, com base em critérios estabelecidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública.

Artigo 7º - Decorridos 30 (trinta) meses do período de estágio probatório, o Departamento de Recursos Humanos da Defensoria Pública do Estado encaminhará à Comissão Técnica, no prazo de 30 (trinta) dias, relatório circunstanciado sobre a conduta e o desempenho profissional do servidor, com proposta fundamentada de confirmação no cargo ou exoneração.

§ 1º - A Comissão Técnica poderá solicitar informações complementares para referendar a proposta de que trata o caput deste artigo.

§ 2º - No caso de ter sido proposta a exoneração, a Comissão Técnica abrirá prazo de 10 (dez) dias para o exercício do direito de defesa do interessado, e decidirá pelo voto da maioria absoluta de seus membros.
§ 3º - A Comissão Técnica encaminhará ao Defensor Público-Geral do Estado, para decisão final, proposta de confirmação ou de exoneração do servidor.
§ 4º - Os atos de confirmação ou de exoneração deverão ser publicados pela autoridade competente até o penúltimo dia do estágio probatório.

Artigo 8º - Durante o período de estágio probatório, o servidor não poderá ser afastado do seu cargo, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I, VI e VIII do artigo 150 da Lei complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, ficando, nesses casos, suspenso o respectivo prazo trienal.

Artigo 9º - Os integrantes das classes disciplinadas por esta Lei Complementar ficam sujeitos à Jornada Completa de Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Artigo 10 - A retribuição pecuniária dos servidores integrantes das classes instituídas por esta Lei Complementar compreende vencimento, cujos valores são os fixados na Escala de Vencimentos constantes do Anexo I desta Lei Complementar, bem como as seguintes vantagens pecuniárias:

I - adicional por tempo de serviço, de que trata o artigo 129 da Constituição do Estado, que será calculado à razão de 5% (cinco por cento) por quinquênio de serviço sobre o valor do vencimento, observado o disposto no inciso XVI do artigo 115 da mesma Constituição;

II - sexta-parte;

III - salário família;
IV - décimo terceiro salário;

V - acréscimo de 1/3 (um terço) das férias;

VI - diária;

VII - gratificação “pro labore” a que se refere o artigo 11 desta Lei Complementar;

VIII - outras vantagens pecuniárias previstas em lei.

Artigo 11 - O exercício das funções de gerência e supervisão que venham a ser caracterizadas como atividades específicas da classe de que trata o artigo 1º, inciso I, desta Lei Complementar, será retribuído por meio de atribuição de gratificação “pro labore”, calculada pela aplicação de percentuais sobre o valor do padrão inicial do vencimento do cargo de que o servidor é titular, na seguinte conformidade:
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§ 1º - Para o fim de que trata o “caput” deste artigo, a identificação das funções, as respectivas quantidades, observado o limite máximo de 20% (vinte por cento) do número de cargos da classe mencionada no “caput” deste artigo, e as unidades a que se destinam, dentre outras exigências, serão estabelecidas por ato do Defensor Público-Geral do Estado.
§ 2º - O valor da gratificação “pro labore” de que trata este artigo, sobre o qual incidirão, quando for o caso, o adicional por tempo de serviço e a sexta-parte dos vencimentos, será computado para fins de cálculo do décimo terceiro salário e do acréscimo de 1/3 (um terço) das férias.
§ 3º - O servidor não perderá o direito à percepção da gratificação “pro labore” quando se afastar em virtude de férias, licença-prêmio, gala, nojo, júri, licença-maternidade, licença-paternidade, licença-adoção, licença para tratamento de saúde, faltas abonadas, falta médica, serviços obrigatórios por lei e outros afastamentos que a legislação considere como de efetivo exercício para todos os efeitos legais.
Artigo 12 - As funções de gerência e supervisão previstas na  Lei Complementar comportam substituição, desde que o período de afastamento seja igual ou superior a 15 (quinze) dias.
§ 1º - Durante o tempo em que exercer a substituição de cargo em comissão, o servidor fará jus à diferença entre o valor do padrão ou referência do cargo de que é titular, acrescido dos adicionais por tempo de serviço e sexta-parte dos vencimentos, se for o caso, e o valor da referência do cargo em comissão, acrescido das mesmas vantagens.

§ 2º - Quando se tratar das funções previstas no artigo 11 desta Lei Complementar, o servidor fará jus ao valor da gratificação “pro labore” fixada para a função substituída, durante o tempo que a desempenhar, observado o disposto no “caput” deste artigo.

Artigo 13 - A progressão será realizada anualmente, mediante processo de avaliação de desempenho, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total de servidores da classe de Analista de Defensoria.

Artigo 14 - Poderão participar do processo de progressão os servidores que tenham:

I - cumprido o interstício mínimo de 2 (dois) anos de efetivo exercício no padrão da classe em que seu cargo estiver enquadrado;

II - obtido avaliação mínima de 50% (cinquenta por cento) em pelo menos 2 (dois) processos anuais de avaliação de desempenho, por meio de procedimentos e critérios estabelecidos em ato próprio do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado.

Artigo 15 - O interstício será interrompido quando o servidor estiver afastado de seu cargo, exceto se:

I - nomeado para cargo em comissão do Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública do Estado (SQCA);
II - afastado nos termos do artigo 75 da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968;

III - afastado, sem prejuízo dos vencimentos, para participação em cursos, congressos ou demais certames afetos à sua área de atuação, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias.

Artigo 16 - Os demais critérios relativos à progressão serão estabelecidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado.

Artigo 17 - O servidor confirmado no cargo de provimento efetivo fará jus à progressão automática do grau “A” para o grau “B” da respectiva referência da classe a que pertença, caso não tenha progredido anteriormente para este grau.

Artigo 18 - A promoção permitirá a passagem da referência 1 para a referência 2 da classe de Analista de Defensoria Pública.

Artigo 19 - Quando o valor do vencimento do grau “A” da referência subsequente for inferior àquele anteriormente percebido, o enquadramento far-se-á no grau com valor imediatamente superior.

Artigo 20 - São requisitos para fins de promoção:

I - contar com, no mínimo, 2 (dois) anos de efetivo exercício na Referência 1 da classe de Analista de Defensoria Pública;

II - ter recebido nota média igual ou superior a 70 (setenta) nas 2 (duas) últimas avaliações de desempenho;

III - ser aprovado em avaliação teórica ou prática para aferir a aquisição de competências necessárias ao exercício de suas funções na referência superior;

IV - comprovar a obtenção de diploma de pós-graduação “stricto” ou “lato sensu”, mestrado ou doutorado relativo à sua área de atuação ou a aquisição de competências adicionais mediante atendimento do programa de capacitação continuada, disciplinado por ato do Defensor Público-Geral do Estado. 

Parágrafo único - Os cursos a que se referem o inciso IV deste artigo e os demais critérios relativos ao processo de promoção serão estabelecidos pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado.

Artigo 21 – A Classe de Assistente Técnico de Defensoria Pública IV se destina ao desempenho das atividades de chefia, assessoramento e direção, com remuneração fixada no Anexo II desta Lei Complementar

§ 1º - Ato do Defensor Público-Geral do Estado poderá fixar outros requisitos para nomeação no cargo, além daquele previsto no art. 1º, parágrafo único, desta Lei Complementar.

§ 2º - Constituem atribuições básicas do Assistente Técnico de Defensoria Pública IV, a serem exercidas sempre sob a supervisão de Defensor Público, sem prejuízo daquelas a serem estabelecidas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública: 
a) pesquisar, analisar, planejar, propor e supervisionar a implantação de serviços e projetos de maior complexidade dentro da sua área de atuação;

b) auxiliar ao Defensor Público na direção dos serviços, inclusive na orientação e acompanhamento de Oficiais, Agentes e Analistas de Defensoria Pública e demais subordinados no desempenho de suas atividades;
c) prestar assessoria a Defensores Públicos em temas de maior complexidade;

d) transmitir, controlar e garantir o cumprimento das ordens dos superiores no nível de execução.

§3º - Aplica-se ao Assistente Técnico de Defensoria Pública IV a vedação contida no art. 2º, §2º, desta Lei Complementar e, no que couber, as disposições do art. 9º e do art. 10, desta Lei Complementar.

Artigo 22 - Ouvido o Conselho Superior da Defensoria Pública, o Defensor Público-Geral fixará a distribuição dos cargos das classes de Apoio Técnico-Jurídico criadas nesta lei dentre os órgãos de execução da Defensoria Pública do Estado. 

Artigo 23 – Às classes disciplinadas por esta Lei Complementar aplicam-se, no que couber, as vantagens não-pecuniárias e os afastamentos de que tratam os Capítulos VIII e IX do Título III da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006, e os deveres, proibições e impedimentos previstos no Capítulo III do Título IV, bem como o regime disciplinar de que trata o Título V da mesma Lei Complementar.
Parágrafo único - As infrações administrativas dos servidores de que trata esta lei serão apuradas por comissão processante designada pela Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado.
Artigo 24 - Ficam criados, no Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública (SQCA), 412 (quatrocentos e doze) cargos de Analista de Defensoria, Referência 1, Grau A, e 80 (oitenta) cargos de Assistente Técnico de Defensoria Pública IV.

Parágrafo único - O provimento dos cargos a que se refere este artigo ocorrerá de forma gradual, a partir da vigência desta Lei Complementar.

Artigo 25 - Aplicam-se, subsidiariamente, aos servidores integrantes das classes indicadas no artigo 1º, desta Lei Complementar, as disposições da Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, da Lei complementar nº 180, de 12 de maio de 1978, naquilo em que não colidirem com as prescrições do artigo 23 desta Lei Complementar, na Lei Complementar nº 883, de 17 de outubro de 2000, bem como no disposto na Lei Complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2008.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 26 – Ficam transformados, na vacância, os 13 (treze) cargos em comissão de Assistente de Defensoria Pública previstos no artigo 1º, inciso III, da Lei Complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2008, em 13 (treze) cargos de Assistente Técnico de Defensoria Pública I, previstos no artigo 1º, inciso IV, da mesma lei.
Artigo 27 – A Lei Complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 1º - .......................................................

..........................................................................

VI – Assistente Técnico de Defensoria Pública III;

VII - Diretor Técnico de Departamento de Defensoria Pública;

VIII - Assessor Técnico de Defensoria Pública.

Parágrafo único - São de provimento efetivo os cargos das classes a que se referem os incisos I e II, e de provimento em comissão os dos incisos III a VIII.” (NR)
“Artigo 3º - .......................................................

..........................................................................

II - as previstas nos incisos III a VIII, em referências, constantes da Escala de Vencimentos - Comissão.” (NR)
“Artigo 6º - Para o provimento dos cargos das classes de que tratam os incisos III a VIII do artigo 1º desta Lei Complementar serão exigidos os requisitos mínimos de escolaridade e experiência profissional indicados no Anexo III que a integra.” (NR)
“Artigo 26 - .......................................................

..........................................................................

§2º - O cargo de Ouvidor Geral da Defensoria Pública fica enquadrado na referência 7 da Escala de Vencimentos - Comissão, constante do Anexo IV, e seu ocupante fará jus às vantagens pecuniárias de que trata o artigo 12 desta Lei Complementar, exceto à gratificação “pro labore” prevista em seu inciso VIII.” (NR)
Artigo 28 - Ficam criados, no Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública (SQCA), os seguintes cargos:

I - na Tabela I (SQCA-I):

a) 10 (dez) de Assistente Técnico de Defensoria Pública I;

b) 26 (vinte e seis) de Assistente Técnico de Defensoria Pública II;

c) 30 (trinta) de Assistente Técnico de Defensoria Pública III;

d) 2 (dois) de Diretor Técnico de Departamento da Defensoria Pública; e

e) 10 (dez) de Assessor Técnico de Defensoria Pública.
II – na Tabela III (SQCA-III):

a) 60 (sessenta) de Oficial de Defensoria Pública;
b) 20 (vinte) de Agente de Defensoria Pública;
Artigo 29 – O Anexo II da Lei Complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:
Anexo II
a que se referem os artigos 2º e 3º da Lei Complementar nº. 1.050, de 24 de junho de 2008.
	Denominação das Classes
	Referência - E.V. - Co​missão
	Atribuições

	Assessor Técnico de Defensoria Pública
	6
	Assessorar os Subdefensores-Ge​rais, os Coordenadores e o Ouvidor-Geral no desempenho das atribuições afetas à respectiva área de atuação, no âmbito da Defensoria Pública do Estado

	Diretor Técnico de Departamento da Defensoria Pública
	5
	Planejar, organizar, dirigir e contro​lar o desenvolvimento das atribuições da respectiva área de atuação, no âmbito da Defensoria Pública do Estado

	Assistente Técnico de Defensoria Pública III
	4
	Assistir e executar tarefas de alta complexidade no âmbito dos Centros Regionais de Administração – CERAD, a partir de objetivos estabelecidos, no âmbito da Defensoria Pública do Estado

	Assistente Técnico de Defensoria Pública II
	3
	Assistir e executar tarefas de alta complexidade a partir de objetivos estabelecidos, de acordo com a área de atuação, no âmbito da Defensoria Pública do Estado

	Assistente Técnico de Defensoria Pública I
	2
	Assistir e executar tarefas de média complexidade a partir de objetivos estabelecidos, de acordo com a área de atuação, no âmbito da Defensoria Pública do Estado

	Assistente de Defensoria Pública
	1
	Assistir e executar tarefas a partir de objetivos estabelecidos, de acordo com a área de atuação, no âmbito da Defensoria Pública do Estado


Artigo 30 – O Anexo III da Lei Complementar nº. 1.050, de 24 de junho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação:

Anexo III
a que se refere o artigo 6º da Lei Complementar nº 1.050, 24 de junho de   2008
	Denominação das Classes
	Requisitos

	Assessor Técnico de Defensoria Pública
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Diretor Técnico de Departamento da Defensoria Pública
	Graduação em curso de nível superior e expe​riência profissional comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Assistente Técnico de Defensoria Pública III
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 4 (quatro) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Assistente Técnico de Defensoria Pública II
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 3 (três) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Assistente Técnico de Defensoria Pública I
	Graduação em curso de nível superior e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 2 (dois) anos em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.

	Assistente de Defensoria Pública
	Certificado de conclusão do ensino médio ou equivalente, acrescido de conhecimento de informática e experiência profissional comprovada de, no mínimo, 1 (um) ano em assuntos relacionados com as atividades a serem desempenhadas.


Artigo 31 – Os valores dos vencimentos dos integrantes do Subquadro de Cargos de Apoio da Defensoria Pública do Estado (SQCA), a que se refere o artigo 12 da Lei Complementar nº 1.050, de 24 de junho de 2008, em decorrência de reclassificação, ficam fixados na conformidade do Anexo desta Lei Complementar.
Escala de Vencimentos – Comissão

	Referência
	Valor

	1
	R$ 3.204,69

	2
	R$ 6.870,91

	3
	R$ 8.418,47

	4
	R$ 9.933,79 

	5
	R$ 12.086,06

	6
	R$ 13.578,84

	7
	R$ 17.119,06


Artigo 32 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento da Defensoria Pública do Estado.

Artigo 33 - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
ANEXO I

A que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº (....), (...)  de (...)  de (....) 
Escala de Vencimentos 

	Ref/Grau
	A
	B
	C
	D
	E
	F

	1
	7.532,39
	8.097,31
	8.704,62
	9.357,46
	10.059,28
	10.813,71

	2
	8.437,64
	9.070,46
	9.750,75
	10.482,05
	11.268,21
	12.113,33


(em reais)

ANEXO II

A que se refere o artigo 21 da Lei Complementar nº (...), (...)  de (...) de (...) 
Escala de Vencimentos - Comissão
	CARGO
	REFERÊNCIA
	VALOR

	Assistente Técnico de Defensoria Pública IV
	8
	R$ 9.260,32



